PARECER 161/2018
Parecer ao Projeto de Lei 072/2018-L, de 04/09/2018, de autoria do N. Vereador José Alexandre Pierroni Dias que “Institui o Programa de Descarte correto de medicamentos vencidos ”.




A autoria da presente Proposição é do Vereador José Alexandre Pierroni Dias e pretende instituir o programa de descarte correto de medicamentos vencidos.

 



De acordo com a propositura, as farmácias e drogarias deverão disponibilizar recipientes adequados para armazenar medicamentos e produtos de perfumaria com prazo de validade vencidos. 




É a síntese da propositura.
 


Verifica-se que esta Proposição encontra respaldo no Direito Pátrio e não encontra reservada aquela de iniciativa privativa do Poder Executivo. 




Realizando uma interpretação teleológica da propositura, a finalidade precípua e a preservação do meio ambiente, no sentido de evitar, que por  ausência de locais destinados ao descarte dos medicamentos, sejam eles lançados em rios, córregos ou a céu aberto. 



O Supremo Tribunal Federal tem entendimento consolidado da competência dos municípios para legislar sobre o meio ambiente quanto  se tratar de interesse local (STF Plenário RE 194704/MG)




Outrossim, não há que se falar em violação ao art. 47, XIX, da Constituição Estadual, que cuida da reserva da Administração ou ao princípio da separação de poderes, conforme postulado na inicial.

Isto porque, a iniciativa legislativa reservada de lei do Chefe do Poder Executivo e os temas objetos da reserva da Administração são colocados nas Constituições Federal e Estadual como excepcionais e, por tal motivo, merecem interpretação estrita em virtude das regras da iniciativa legislativa comum ou concorrente e da legalidade, uma vez que a lei, ora guerreada, é de polícia administrativa de proteção do meio ambiente e que não se qualifica como de exclusiva disciplina pelo Poder Executivo. De outro lado, inexiste qualquer uma das hipóteses catalogadas no art. 24, § 2º, iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo, aplicável na órbita municipal por força de seu art. 144, reserva de iniciativa legislativa instituída de maneira expressa em relação ao caso em apreço, o que afasta do contexto a usurpação de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo




Sobre propositura semelhante, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, já teve a oportunidade de manifestar-se pela constitucionalidade conforme ementa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Nº 5.325, de 19 de setembro DE 2017, do Município de Taubaté, que institui o programa de descarte correto de medicamentos vencidos – Ausência de iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo ou de matéria da reserva da Administração - Competência legislativa suplementar do Município em matéria ambiental - Precedente do STF - Ação improcedente. (Direta de Inconstitucionalidade nº 2084947-26.2018.8.26.0000, Rel. ANTONIO CARLOS MALHEIROS) 








Por fim, é de se salientar que a Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 778.444-SP, declarou a constitucionalidade da Lei nº 5.259/2011, do Município de Catanduva, que tratava do mesmo tema:

Trata-se de recurso extraordinário, interposto com base no art. 102, III, a, da Constituição, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, em sede de controle concentrado, declarou a inconstitucionalidade da Lei nº5.259/2011, do Município de Catanduva,que - Dispõe sobre a coleta de medicamentos vencidos por farmácias e drogarias do Município de Catanduva e dá outras providências.

(...)

O Tribunal de origem declarou a inconstitucionalidade da lei municipal sob os seguintes fundamentos: (i)invasão da esfera de competência legislativa exclusivamente atribuída, no inciso XII do art. 24 da CF, à União, aos Estados e ao Distrito Federal; (ii) vício de iniciativa, por tratar de matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo; e (iii) ausência de indicação de fonte de custeio.

(...)

O recurso deve ser provido. Inicialmente, anoto que a coleta de medicamentos vencidos por farmácias e drogarias, matéria objeto da lei municipal tida por inconstitucional, envolve muito mais uma questão de proteção ao meio ambiente do que de defesa da saúde. Isto porque a norma visa tutelar o devido descarte do medicamento vendido e não relações consumeristas. Quanto à competência legislativa material, embora o art. 24, VI e XII, da CF atribua à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar acerca de proteção do meio ambiente, controle da poluição e proteção e defesa da saúde, consoante dicção do art. 23, II e VI, da CF, também ser atribuição dos Municípios proteger o meio ambiente e cuidar da saúde. Mas, neste caso, a municipalidade deve observar interesse local e respeitar o disposto nas legislações estadual e federal. Isso significa dizer que os municípios têm autonomia para dispor, mediante lei, sobre preservação do meio ambiente e defesa da saúde em âmbito local, desde que não afrontem legislação federal ou estadual. Quanto à possibilidade de o Município legislar sobre matéria ambiental, esta Corte, no julgamento do RE 586.224-RG, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux, decidiu que “não é permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, na qual não se reconheça o interesse do município em fazer com que sua população goze de um meio ambiente equilibrado”. Entendeu-se que existe competência político administrativa e, também, legislativa dos municípios em matéria de proteção do meio ambiente e de combate à poluição, seja por se tratar de peculiar interesse do Município, seja em razão do exercício de uma competência suplementar, na esteira da legislação estadual. Dessa orientação divergiu o Tribunal de origem ao assentar a inconstitucionalidade de legislação editada por Município que no âmbito de sua competência, estabelece obrigações

direcionadas exclusivamente às farmácias e drogarias locais, no sentido de disponibilizar recipiente, em local de fácil visualização, para recolhimento de medicamentos com a data de validade vencida e de avisar que a má destinação de medicamentos vencidos pode oferecer risco à saúde da população e de animais, bem como contaminar o solo e a água . Não há, na hipótese, notícia de que tal legislação viole leis editadas pela União e pelo Estado. O acórdão do Tribunal de origem também não está alinhado ao entendimento desta Corte quanto à existência de vício de iniciativa. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que somente há burla à reserva de iniciativa do Chefe do Poder executivo na hipótese em que o projeto de lei parlamentar (i) preveja aumento de despesas fora dos casos constitucionalmente autorizados; (ii) disponha sobre atribuições ou estabeleça obrigações a órgãos públicos; e (iii) interfira no regime jurídico dos servidores públicos ou em aspectos da sua remuneração. Na hipótese, a Lei municipal nº 5.259/2011 não trata de matéria de iniciativa legislativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, pois não cria cargos, empregos, funções ou órgãos públicos, não dispõe sobre organização ou estrutura da administração pública, tampouco regulamenta regime jurídico de servidor público. Por fim, não é necessária a indicação de fonte de custeio pela lei municipal (art. 167, I, da CF) porque a obrigação de coletar medicamentos vencidos ali determinada dirige-se às farmácias e drogarias. Ainda que assim não fosse, caberia, como aliás ressalta o recorrente, a aplicação da orientação firmada pelo Plenário desta Corte, ao julgar a ADI 3.599, Rel. Min. Gilmar Mendes: “A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. Outros precedentes: REs 702.893-ED e 681307-AgR; Rel. Min. Celso de Mello, e AREs 792.118-AgR e 780.317-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes. Diante do exposto, com base no art. 21, § 2º, do RI/STF, dou provimento ao

recurso, para julgar improcedente a representação de inconstitucionalidade. (STF, Relator Ministro Luíz Barroso, 1º de dezembro de 2017).


Logo, opinamos favoravelmente ao tramite da propositura no que tange aos requisitos constitucionalidade e legalidade, e, quanto à conveniência e oportunidade compete aos Vereadores. 
 


Quanto as comissões, deverá o respectivo projeto receber os pareceres da Comissão Permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo. 





É o parecer, s.m.j






São Roque, 13 de Setembro de 2018. 
	YAN SOARES DE S. NASCIMENTO

Assessor Jurídico
	FABIANA MARSON FERNANDES

Assessora Jurídica


